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1 INTRODUÇÃO  

 

O presente trabalho objetivou apresentar ao leitor questionamentos quanto a 

relevância econômica dos Quartéis do Exército Brasileiro nos diversos municípios, 

através do estudo sobre o impacto econômico do 4º Regimento de Carros de Combate, 

situado em Rosário do Sul. Nesse sentido, este estudo estabelece um parâmetro de 

referência através da comparação dos valores empenhados neste Regimento com o 

PIB local, refletindo sobre os aspectos econômicos e sociais. Tal parâmetro se faz 

necessário como ferramenta argumentativa na viabilização política da reorganização 

das Forças Armadas na geografia Brasileira. 

A história comprova que com o avanço tecnológico dos meios de defesa surge a 

necessidade de repensar a estratégia Nacional de Defesa, situação onde ocasionará 

uma realocação dos meios. Esta consequência não decorre somente de avanços 

tecnológicos, mas também do crescimento demográfico que impedem o deslocamento 

de grandes meios, como os Blindados. Há relatos de quartéis onde a mobilidade de 

seus Blindados foram restringidos devido ao povoamento de suas vias de acesso, onde 

deslocamentos causariam grande perturbação, mas quando surgiu a iniciativa de 

transferir a Unidade Militar para outro local, foi rechaçada por movimentos sociais, 

passeatas e atividades políticas, onde alegaram motivos históricos e econômicos. 

O Exército já esta passando por um processo de reestruturação, com realocação 

de meios e diminuição de efetivos. A crise econômica atual vem forçando as Forças 

Armadas a realocar seus efetivos e meios de combate com a finalidade de otimizar 

economicamente seus recurso e adaptar-se aos cortes orçamentários crescentes, sem 

no entanto perder em poder combativo. Neste contexto, surgem dúvidas como:  

-Quais quartéis podem ser transferidos para atender as novas necessidades do 

Exército?  

-Qual o impacto econômico destas transferências?  

-E se um Regimento for transferido ficando um Esquadrão, como ocorreu entre o 

12º RC Mec e o 8º Esqd C Mec, em 1988, ou em 2016, ainda em processo, onde o 1º 

RC Mec enfrenta uma redução de ¾ do seu efetivo, qual seria o social e econômico?  
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-Qual o impacto da diminuição de pessoal e de investimentos nos Quartéis?  

Tais questionamentos obrigam a estabelecer um parâmetro para servir de 

referência para futuros estudos de viabilidade e de compensação para os locais onde 

tais transformações são eminentes e necessárias. 

A fim de melhor elucidar estas questões, o assunto foi abordado de maneira a 

analisar a representatividade do 4º Regimento de Carros de Combate no Produto 

Interno Bruto do Município de Rosário do Sul, no Rio Grande Do Sul, estabelecendo 

uma referencia para analises futuras de impactos econômicos na movimentação das 

Organizações Militares. 

 

 

1.1 EXPOSIÇÃO DO TEMA E DO PROBLEMA  

 

As relações entre economia e Forças Armadas são antigas. Dentro dos 

pensamentos econômicos, o exemplo mais notório foi o Norte Americano com a 

ampliação dos gastos com a Defesa e o incentivo a indústria Bélica como uma das 

soluções a crise de 1929. No contexto Brasileiro, diversas cidades foram erguidas ao 

redor de quartéis e inicialmente, em função deles. Tais fatos ocorreram principalmente 

em regiões de fronteira e em locais de difícil acesso. Sendo assim, não há como negar 

a interligação dos gastos com o Exército e a Economia das cidades.  

Outro ponto a ser destacado é mudança ocasionada com a evolução dos meios 

de combate na estratégia de defesa Nacional. Avanços no alcance de armamentos e da 

capacidade de locomoção das tropas possibilitou a centralização dos meios tornando 

diminuindo o custo de manutenção e aumentando a eficiência de seu emprego. Dentro 

deste contexto, exemplificamos a Brigada de Operações Especiais, recentemente 

formada e alocada em Goiânia, com a transferência de recursos do Rio de Janeiro, com 

o objetivo de centralizar os meios necessários para a atuação em todo o Território 

Nacional. 

Cabe ressaltar que a política econômica é prerrogativa do governo, entretanto a 

reorganização dos meios de combate é de responsabilidade das Forças Armadas, 
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sendo necessário, portanto, a integração das forças militares com a política de governo. 

Sendo assim, faz-se necessário compreender, não somente as relações entre as 

Forças Armadas e a economia, como evidenciar sua influência no cenário econômico e 

social. 

Refletindo sobre o histórico das Forças Armadas e o progresso econômico, 

surgem dúvidas quanto a real importância dos quartéis neste sentido. Em tempos de 

crise, é comum contingenciar os gastos com as Forças Armadas como prioridade. Tais 

fatos fomentam a discussão sobre o papel das forças armadas na sociedade e a melhor 

maneira de aplicar as necessárias transformações da reestruturação. Devemos buscar 

realizar algumas considerações a fim de verificar qual a relação das Forças Armadas e 

para tal, utilizar o PIB como parâmetro. Sendo assim buscaremos responder a 

questionamentos como: Considerando o PIB como principal indicador produtivo, qual a 

sua relação e a participação das Forças Armadas? Qual a importância de um Quartel 

para o PIB local? Buscando analisar um caso especifico espera-se poder generalizar e 

responder a esta problemática que não é de simples conclusão e analise, pois não 

basta somente o levantamento dos dados, é preciso compreender a influência de cada 

ponto e ingerir sobre o social de forma a estipular o grau de interação e relevância. 

Sendo assim, buscando sintetizar as dúvidas anteriores e tomando por analise um caso 

especifico, ressalta-se o questionamento de qual o impacto econômico e social do 4º 

Regimento de Carros de Combate na economia de Rosário do Sul e qual sua 

relevância na sociedade local?  

Tais questionamentos podem ser resumidos em uma única pergunta respondida 

por este trabalho: Qual o impacto econômico de um Quartel do Exército Brasileiro na 

Economia local? Para fins de estudo, abordaremos um estudo de caso tendo como foco 

a o 4º Regimento de Carros de Combate em sua gestão de 2015. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

Tomando como base o problema de pesquisa, apresentam-se, na sequencia, os 

objetivos a serem alcançados no trabalho de conclusão de curso. 

 

 

 

1.2.1 Objetivo geral  

 

O objetivo geral do trabalho de conclusão de curso é verificar qual o impacto 

econômico e social do 4º Regimento de Carros de Combate na economia de Rosário do 

Sul. 

 

 

 

1.2.2 Objetivos específicos  

 

De forma a atingir e complementar o objetivo geral, apresentam-se alguns 

objetivos específicos a serem alcançados no decorrer do trabalho: 

- Verificar o orçamento do Exército e seu significado. 

-Relatar a quantidade e destinação dos recursos recebidos pelo 4º 

Regimento de Carros de Combate. 

-Evidenciar o orçamento do 4º Regimento de Carros de Combate (4º RCC) e 

seu impacto no PIB de Rosário do Sul –RS. 

-Relatar o impacto social do orçamento do 4º RCC na cidade de Rosário do 

Sul. 
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1.3  JUSTIFICATIVA 

 

O Exército brasileiro vem passando por diversas transformações, seja pelo 

avanço tecnológico do armamento e dos meios de combate, seja pela mudança na 

estratégia de defesa que os avanços ocasionam. Não é prudente acreditar que tais 

fatos não resultarão na reorganização espacial dos quartéis no território nacional. 

Mesmo o crescimento populacional ao redor dos quartéis é justificativa para seu 

reposicionamento devido às dificuldades de trânsito que tal situação impõe aos meios 

de combate mais robustos, como os blindados. Neste sentido, não podemos nos furtar 

de considerar o fator social, político e econômico como forças favoráveis ou barreiras 

aos interesses ligados a defesa territorial.  

A reflexão sobre a reorganização das Forças Armadas para melhor cumprir o 

dever constitucional de Defender a Pátria, aliada a uma redução dos gastos e 

otimização dos recursos que a atualidade exige, se não está ocorrendo, não tardará a 

realizar-se. Sendo assim é de fundamental importância estudar e criar dados para 

subsidiar as reflexões e discussões sobre o tema, ressaltando-se as possíveis 

consequências do projeto nacional de produção de blindados modernos.  

Inserido na necessidade de reorganização das Forças Armadas e na visão de 

viabilizar política, social e economicamente estas transformações, este trabalho torna-

se vital para os interesses do Exército, do Governo e da Sociedade, por propor a 

demonstração por método cientifico da influência dos quartéis nas economias das 

diversas cidades, podendo futuramente mensurar o custo social e assim viabilizar as 

mudanças necessárias na organização dos meios de combate para a defesa nacional. 
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1.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Com a finalidade de atingir os objetivos propostos será realizada uma pesquisa 

exploratória sob a forma de estudo de caso situacional. Este trabalho será dividido em 

três partes, sendo uma para compreender o universo em que se encontra o estudo de 

caso, uma para coletar os dados específicos e outra para analisar e relacionar as partes 

anteriores e assim concluir sobre o problema. 

Para compreender o universo em que se encontra o estudo de caso e responder 

ao primeiro objetivo, será realizada uma revisão bibliográfica. Nesta etapa iremos 

buscar informações sobre o orçamento do Exército e seu significado. Sendo assim, 

esperamos encontrar nos principais pensadores da economia, juntamente com a 

evolução histórica do Exército, identificar as relações pertinentes ao tema. É 

interessante salientar também, as experiências de outros países quanto ao impacto 

econômico da expansão e retração dos gastos bélicos. Nesse sentido, será buscado 

casos similares ao nosso em outras pesquisas cientificas e nos pensadores que 

buscaram evidenciar as mesmas relações.  

A coleta de dados específicos visará responder aos objetivos de identificar os 

principais gastos orçamentários do Exército e relatar a quantidade e destinação dos 

recursos recebidos pelo 4º Regimento de Carros de Combate. Esta será realizada sob a 

forma de pesquisa documental, utilizando o ano de 2015 como referência para 

comparações econômicas e sociais. A delimitação do ano se faz necessária para 

referenciar este trabalho em informações e dados recentes e já consolidados, 

facilitando a pesquisa e a mantendo atual.  

Para atender o primeiro objetivo da coleta, será buscado junto aos portais de 

transparência do governo federal, as principais destinações do orçamento do Exército. 

Neste momento, será verificado, em termos percentuais, a sua distribuição nos diversos 

setores da economia. Tal procedimento visa facilitar a analise sobre o impacto social da 

instituição.  

Quanto ao segundo, será realisada uma pesquisa documental junto ao 4º 

Regimento de Carros de Combate (4º RCC). Esta etapa buscará informações sobre a 
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quantidade de recursos recebidos pelo quartel, sua destinação e informações sobre a 

economia da cidade em que se situa. Sendo assim, buscará completar as informações 

necessárias para a fase posterior.  

 Na ultima fase, será analisada as informações levantadas e verificado o 

impacto social do orçamento do 4º RCC na cidade de Rosário do Sul. A partir do 

conhecimento obtido pela pesquisa documental, será verificada a quantidade dos 

gastos deste quartel, com os principais indicadores econômicos da cidade, buscando 

assim, concluir sobre sua relevância e, portanto atingir todos os objetivos propostos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Com a finalidade de dar suporte ao presente trabalho e exemplificar o 

entendimento das relações entre gastos governamentais em Defesa e o 

desenvolvimento econômico, torna-se relevante conhecer o exemplo dos Estados 

Unidos da América e a fundamentação teórica que propiciaram e justificaram o aumento 

de gastos nesta área. Este exemplo demonstra de maneira clara como os sucessivos 

aumentos dos gastos em defesa propiciaram e até motivaram o crescimento econômico 

e a diminuição do desemprego. Portanto, a seguir poderemos verificar, inicialmente, o 

pensamento econômico que justificaram os crescentes gastos, bem como, 

posteriormente, a situação problema a ser resolvida pela mesma teoria.  

 

 

2.1 KEYNESIANISMO 

 

A doutrina keynesiana é uma teoria econômica que ganhou destaque no início 

da década de 1930, logo após a crise de 1929, a maior crise de capitalismo. Nesta 

época, o pensamento econômico predominante era com base nas teorias estabelecidas 

por liberalismo clássico, doutrina econômica onde se defendia o desenvolvimento 

econômico através da não intervenção do Estado na economia.  

A proposta da teoria keynesiana objetivava, fundamentalmente, revisar as ideias 

de Adam Smith, pai das teorias liberais. As novas configurações em que a economia 

capitalista se transformou necessitavam ser revisadas, principalmente após a crise de 

1929. O principal responsável pela doutrina foi o economista britânico John Maynard 

Keynes em sua obra “Teoria Geral do Emprego, do Juro e do Dinheiro” estabeleceu os 

pontos fundamentais da teoria econômica que leva o seu nome. 

A premissa fundamental do pensamento econômico keynesiano era 

compreender a economia através da simples observação dos níveis de consumo e 

investimento do governo, das empresas e dos próprios consumidores. Nesse sentido, a 
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doutrina supõe que quando as empresas tendem a investir menos, inicia-se o processo 

de retração econômica e consequentemente o inicio de uma crise econômica.  

Ao retratar esse entendimento, a doutrina pregava a necessidade do Estado 

buscar formas de conter o desequilíbrio da economia para evitar as situações de crises. 

Sendo assim, entre outras atitudes, os governos deveriam realizar grandes 

investimentos com a finalidade de aquecer a economia de modo geral. Alem disso, era 

crucial a concessão de créditos ao baixo custo, garantindo a realização de 

investimentos também pelo setor privado.  

Ao aumentar os investimentos esperava-se aumentar os níveis de emprego e 

consequentemente garantir a sustentação da aplicação desses recursos pelo mercado 

consumidor. O pensamento de Keynes questionava e transformava radicalmente a 

função do Estado na economia, transformando em ultrapassados e desacreditando o 

entendimento do “laissez faire” liberal. 

A partir da década de 1970, surgiram novos pensamentos econômicos que 

combateram os princípios de Keynes. A retração dos altos índices de desenvolvimento 

das décadas pós Segunda Guerra Mundial pôs em cheque a sua teoria, entretanto seus 

pensamentos ainda são importantes ao ressaltarem o impacto dos gastos 

governamentais na geração de empregos e do aquecimento econômico. Nesse sentido, 

podemos verificar no exemplo Norte Americano pós crise de 1929 e pós Segunda 

Guerra Mundial como o emprego Governamental pode alterar a economia, inicialmente 

com investimento em grandes estruturas e posteriormente com as forças armadas e 

seus materiais bélicos, conforme poderemos observar a seguir. 

 

 

2.2 A EXPERIÊNCIA AMERICANA 

 

O Estado Norte Americano, como exemplo de desenvolvimento econômico, 

torna-se modelo da aplicação da doutrina Keynesiana como reação a crise de 1929. Foi 

nessa período que iniciou-se os grandes empreendimentos do Governo e muitas obras 

de infraestrutura, alem do aumento dos gastos em outras áreas econômicas. O 
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entendimento da resposta Americana a crise instaurada ressalta a importância dos 

investimentos do Estado, seu papel na economia e seu impacto na geração de 

empregos.  

Posteriormente, com o advento da Segunda Guerra Mundial, observa-se o 

crescente aumento dos investimentos na área bélica. Tal fato torna-se importantíssimo 

para a economia ao criar uma indústria crescente e gerar empregos. Esta indústria 

cresceu tanto que foi necessário manter sua demanda com a finalidade de permanecer 

com este mercado aquecido mesmo com o término da Grande Guerra. Tal fato pode ser 

evidenciado com a LEI LEND-LEASE, ao qual autoriza o Governo Americano a vender 

e emprestar materiais bélicos a outras nações, favorecendo a demanda da indústria 

bélica nacional. 

Portanto veremos a seguir a reação Americana em cada momento histórico e 

como os gastos governamentais auxiliaram na solução dos problemas apresentados. 

 

 

 

2.2.1  A Reação A Crise De 1929 

 

A Crise de 1929 foi eminentemente uma crise gerada pela superprodução sem o 

correto entendimento da demanda a ser atendida. Ao produzir de forma excedente, a 

industria Americana gerou um estoque de produtos, acarretando em gastos de 

armazenagem e prejuízo.  

Como consequência da Primeira Guerra Mundial ocorrida em território europeu, 

houve um crescimento pela demanda de produtos Americanos. A guerra havia 

destruído a economia europeia e desestruturado a indústria. Portanto, havia uma 

demanda crescente sem a possibilidade de ser atendido pelos países europeus. Tal 

fato beneficia a economia Norte Americana, fortalecendo sua industrialização, gerando 

emprego e desenvolvimento crescente.  

Com o passar do tempo, a economia europeia se recupera e inicia a atender a 

própria demanda por produtos. O fortalecimento dos países do continente Europeu 
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reduz a necessidade de importação da oferta Americana e como o pensamento 

econômico vigente era do liberalismo clássico, a produção dos parques industriais 

americanos não acompanhou o decréscimo da demanda, ocasionando produção 

excedente. Como consequência desta, houve diminuição dos investimentos na 

produção e posteriormente demissões e desemprego, ocasionando, posteriormente, 

maior queda no consumo, agravando a crise. 

Como reação a crise instaurada, sob o pensamento econômico de John Maynard 

Keynes, o democrata Franklin Delane Roosevelt, a frente da presidência Americana, 

inicia em 1933 a prática do New Deal. O New Deal consistia essencialmente na 

intervenção do governo através do controle dos preços e a produção das indústrias e 

fazendas, aliado ao aumento de investimentos em obras públicas. Dessa forma foi 

possível controlar a inflação crescente e evitar que houvesse acumulo de estoque, ao 

passo que os investimentos em grandes obras públicas, como a melhoria de estradas, 

ferrovias, energia elétrica, crédito a grandes obras de infra estrutura e moradia, entre 

outros, possibilitou a diminuição do desemprego, o aumento da renda e do consumo e 

consequentemente, o aquecimento da economia e sua recuperação. 

Com o desenvolvimento do programa New Deal, aos poucos a economia 

Americana foi se recuperando e em 1940 já funcionava normalmente. Posteriormente a 

2ª Guerra Mundial transforma novamente a sua economia com a demanda bélica, 

tornando este Estado um dos principais produtores mundiais deste setor. 

 

 

2.2.2  O Pós 2ª Guerra Mundial 

 

Como consequência da 2ª Guerra Mundial, podemos verificar o surgimento 

hegemônico da economia Americana em consequência da aplicação das teorias da 

Guerra Total e da preservação de seu território frente ao conflito que possibilitaram o 

fortalecimento da indústria bélica, tornando-a em modelo de produção e qualidade, 

favorecido pelo modelo fordista de produção. Tal fato torna o Estado Americano, como 
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grande ganhador do conflito, exportador de doutrina e material bélico. O modelo fordista 

proporciona a produção em massa e torna exemplo de eficiência a indústria americana. 

Com o término do conflito, ao perceber as proporções que se tornaram a 

indústria bélica americana, surge a problemática da redução brusca da demanda por 

armamentos e a necessidade de manter aquecido tal setor para evitar desempregos e 

queda no consumo dos demais setores econômicos propiciados pelos gastos daquele 

setor. Nesse sentido podemos verificar o entendimento de Álcio Crisóstomo Magalhães: 

 

Parafraseando Hobsbawm, a racionalização do processo produtivo e os 
investimentos na indústria bélica e na reconstrução pós-guerra revelam-se as 
grandes marcas do século XX. Inauguram, portanto, uma nova história para a 
humanidade, a história que se caracteriza pela necessidade de um grande 
contingente de mão-de-obra a serviço da produção, principalmente na indústria 
bélica, pela reorganização da produção, que passa a ser orientada pelo 
princípio da larga escala e, em especial, pela minúcia do aparato científico-
tecnológico, exigido pela engenharia mecânica, a serviço da guerra. 
(MAGALHÃES, 2009) 

 

A consequente Guerra Fria favorece a manutenção dos investimentos bélicos 

americanos e o tamanho de seu exército reflete a necessidade desses gastos, 

posteriormente justificado pelo entendimento ideológico da postura policial americana 

frente ao crescimento comunista. Se por um lado havia a necessidade de manter os 

gastos armamentistas e o apoio populacional nesses investimentos, por outro o 

entendimento da necessidade de combater ideologicamente e belicamente, ainda que 

de forma indireta, o comunismo, conforme ocorreu na Guerra Fria, favoreceu o 

surgimento do pensamento Americano de se posicionar como “policia do mundo” e 

assim justificar o constante investimento em preparação e emprego do seu exército. 

Tais fatores justificam o envolvimento e a dependência econômica americana frente a 

sua industria bélica.  

O setor de produção armamentista torna-se importantíssimo para a economia 

americana e favorece o surgimento da Lei Lend-Lease com enfoque ao escoamento da 

produção através da exportação e do empréstimo de armamentos para as nações 

aliadas. Tal experiência favorece a manutenção da indústria através da criação e 
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manutenção da demanda. Portanto verificaremos a seguir o significado desta 

importante lei americana. 

 

 

 

 

2.2.2.1 A Lei Lend-Lease 

 

A Lei Lend-Lease (conceder - empréstimo), ou “Um Ato para Promover a Defesa 

dos Estados Unidos,” foi assinado pelo presidente Norte Americano Roosevelt em 11 

de março de 1941 e possibilitou ao presidente fortalecer a industria bélica e a 

exportação sob a concepção de ajuda aos aliados para vencer a Grande Guerra. Esta 

Lei garantia ao presidente o direito de:  

“de vender, transferir o título para, trocar, arrendar, emprestar, ou de outra 

maneira prover … qualquer artigo de defesa… …para o governo de qualquer país cuja 

defesa o Presidente considera vital à defesa dos Estados Unidos”. (DINAMICA 

GLOBAL) 

Sendo assim, a terminologia “qualquer artigo de defesa” foi compreendido como 

armamento e equipamento militar, munições, matérias-primas estratégicas, alimentos 

processados e bens necessitados pelas forças dos exércitos aliados para a defesa do 

território, bem como informações de importância militar. Portanto fica evidente a 

possibilidade de manter aquecida a indústria americana possibilitando o aumento da 

demanda e posteriormente a sua manutenção. 

A estrutura da Lei de Empréstimo e Arrendamento continha exigências que 

favoreciam a produção ao condicionar a nação destinatária ao cumprimento uma série 

de condições. Entre as exigências impostas, as que favoreceram a produção bélica 

americana, podemos citar: 

 

1) A nação fica isenta de pagamento não para quaisquer dos itens perdidos ou 

destruídos durante as hostilidades, porém aqueles que restarem e forem adequados ao 
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uso civil e comum, necessariamente ser pagos, na totalidade ou ao menos 

parcialmente, como se fosse pagamento de um empréstimo de longo prazo concedido 

pelos EUA. 

2) Até que os EUA decidam em contrario, os artigos militares podem permanecer 

nos países beneficiários onde estiverem depositados. 

 3) Em contrapartida, as nações aliadas devem ajudar os Norte Americanos com 

matéria prima, recursos e informações que possuírem. 

A Lei Lend-Lease também foi importante ao exigir o fornecimento de relatório 

financeiro das nações favorecidas com a finalidade de garantir o futuro ressarcimento 

dos bens transferidos. Nesse sentido, foi correto o reconhecimento do secretario do 

Tesouro Norte Americano, Henry Morgenthau, quanto a inexistência de precedentes 

mundiais dessa exigência frente a audiência do comitê do Senado, onde pela primeira 

vez um Estado estaria disposto a fornecer informações detalhadas sobre sua economia.  

Com o advento desta lei, aliado ao pensamento keynesiano sobre gastos 

governamentais, fomentou a criação de novos postos de trabalho nos EUA, 

potencializando a recuperação da crise de 1929 e sendo crucial para o estabelecimento 

de sua hegemonia mundial. Ao transferir recursos bélicos nessas condições, os 

Americanos consolidam sua influencia sobre os países ao estabelecer relações de 

assistência de empréstimos e arrendamentos. Possibilita ainda a continua produção 

bélica sem a necessidade da utilização de tropas, ao enviar mercadorias e matéria 

primas, além de treinamento, para os Estados Aliados. 

Portanto, verifica-se a importância das relações econômicas da indústria bélica 

americana na geração de empregos e recuperação dos demais setores. Tal 

entendimento fica evidente ao analisar os rumos tomados pelo governo frente as 

adversidades impostas pela crise de 1929 e das consequências advindas da 2ª Guerra 

Mundial. Os gastos governamentais, quando bem empregados, tornam-se essenciais a 

manutenção dos níveis de emprego ao abranger áreas que a iniciativa privada não tem 

interesse em investir por livre iniciativa. Observa-se que a história consagra esses 

investimentos como fundamentais, entretanto é difícil encontrar estudos quantitativos 

dessas relações.  
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2.2.3 Os Estados Unidos Atualmente  

 

Ao procurar verificar as relações atuais entre a economia Norte Americana e as 

despesas relacionadas a Defesa, não se pretende discutir os prós e contras dessa 

interação ou se esta é uma política interessante, mas somente evidenciar a atual 

importância econômica através dos dados apresentados, sem entrar em questões 

políticas ou ideológicas que provavelmente comprometeriam a perfeita compreensão 

desta situação. 

Apesar de atualmente o pensamento keynesiano ter cedido lugar a novos 

teóricos, como os da escola austríaca, é incontestável sua influência na economia 

Americana. Tal fato ocasionou uma permanente ligação entre os investimentos em 

defesa e a geração de empregos. 

Relativo aos investimentos em defesa americana, segundo a SIPRI (Stockholm 

International Peace Research Institute), em 2015 foram mais do que 595 bilhões de 

dólares. Este valor é ainda maior quando consultado o valor investido em defesa 

apresentado nos últimos PIB do EUA apresentados pelo site do BEA (Bureau of 

Economic Analysis) gerido pelo U.S. Departament of Commerce, conforme podemos 

verificar na tabela abaixo: 
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Fonte: BEA (2017) 

 

 

Ao observar a tabela acima podemos verificar que o PIB americano para o ano 

de 2016 foi de 18569,1 bilhões de dólares, sendo 732,2 bilhões gastos em defesa, o 

que representa aproximadamente 3,9% do PIB. Cabe ressaltar que segundo estudo 

realizado pela SIPRI, os Estados Unidos é o país que mais gasta em defesa, em termos 

1         Gross domestic product 17393,1 18036,6 18569,1

2 Personal consumption expenditures 11863,4 12283,7 12757,9

3     Goods 3970,5 4012,1 4098,4

4         Durable goods 1294,8 1355,2 1402,9

5         Nondurable goods 2675,7 2656,9 2695,5

6     Services 7892,9 8271,6 8659,6

7 Gross private domestic investment 2886,5 3056,6 3035,7

8     Fixed investment 2821 2963,2 3014,8

9         Nonresidential 2251 2311,3 2308,8

10             Structures 530,7 507,3 493,8

11             Equipment 1040,7 1086,1 1057

12             Intellectual property products 679,6 717,9 758

13         Residential 570,1 651,9 706,1

14     Change in private inventories 65,4 93,4 20,9

15 Net exports of goods and services -508,8 -522 -501,3

16     Exports 2375,3 2264,3 2232,4

17         Goods 1618,1 1498,4 1454,9

18         Services 757,2 765,9 777,6

19     Imports 2884,1 2786,3 2733,7

20         Goods 2396,5 2291,1 2225,6

21         Services 487,6 495,2 508,1

22 Government consumption expenditures and gross investment 3152,1 3218,3 3276,7

23     Federal 1218,9 1225 1244,5

24         National defense 746 732 732,2

25         Nondefense 472,9 493 512,3

26     State and local 1933,2 1993,3 2032,2

Table 1.1.5. Gross Domestic Product
[Billions of dollars]
Bureau of Economic Analysis

Last Revised on: March 30, 2017 - Next Release Date April 28, 2017

Line   2014 2015 2016
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absolutos, sendo seguido pela China com cerca de 214 bilhões de dólares investidos, e, 

segundo McCarthy (2015), o 4º em porcentagem do PIB, perdendo para a Arábia 

Saudita, Israel e Rússia. 

Ao analisar os dados supracitados, fica evidente a importância atribuída pelo 

governo Americano aos gastos em Defesa e a sua parcela de contribuição para a 

economia. Esta contribuição reflete também nos campos sociais onde torna-se notável 

a quantidade de empregos gerados por estes investimentos. O próprio governo, através 

do site U.S. Departament of Defense, descreve a quantidade de empregos diretos 

relacionados aos seus gastos da seguinte forma: 

 

“Today, the Department, headed by Secretary of Defense Jim Mattis, is not only 

in charge of the military, but it also employs a civilian force of thousands. With 

over 1.3 million men and women on active duty, and 742,000 civilian personnel, 

we are the nation's largest employer. Another 826 thousand serve in the 

National Guard and Reserve forces. More than 2 million military retirees and 

their family members receive benefits.” (U.S. Departament of Defense, 2017) 

 

Os empregos diretos gerados pelos gastos em defesa, por si só já representam 

uma parcela significativa da sociedade Americana. Ao estimar os empregos indiretos 

produzidos, tanto na indústria bélica quanto na tecnológica e aeroespacial, Bowman 

(2012) creditava que em 2010 havia sido gerado mais do que 3,5 milhões de empregos 

indiretos, fato que aumenta a dependência econômica gerada pelos investimentos 

permanentes em defesa.  

Portanto, torna-se claro a permanente relevância dos gastos em Defesa, 

movimentando significativa parcela da economia Norte Americana e representando boa 

parte do seu PIB. O grande volume de recursos empregados nesta área pela maior 

economia do mundo revela não somente a importância do setor, como também 

demonstra valorosa geração de empregos e renda. 
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3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS  

 

Com a finalidade facilitar a apresentação dos dados coletado e posteriormente a 

analise, iniciaremos a apresentação evidenciando o orçamento do Exército Brasileiro e 

seu significado, seguido de uma verificação nas características econômicas e sociais da 

cidade de Rosário do Sul e posteriormente os valores relacionados aos gastos do 4º 

Regimento de Carros de Combate. Após a apresentação dos dados coletados, será 

procedida a análise, objeto do presente trabalho, do impacto do 4º Regimento de 

Carros de Combate na Cidade de Rosário do Sul. Tal organização visa apresentar de 

forma didática o trabalho realizado, tudo com o intuito de conduzir o leitor as mesmas 

conclusões obtidas por este pesquisador. 

 

 

3.1 O ORÇAMENTO DO EXÉRCITO BRASILEIRO E SEU SIGNIFICADO. 

 

Como forma de melhor esclarecer o verdadeiro significado dos recursos 

empregados no Exército Brasileiro, este capítulo será dividido em duas partes, uma 

versando sobre o orçamento do Ministério de Defesa e outro sobre o do Exército 

Brasileiro propriamente dito. Sendo assim, espera-se esclarecer de forma ampla e 

contextualizada o significado dos investimentos nos diversos quartéis brasileiros.  

 

3.1.1 O orçamento do Ministério da Defesa 

 

O Brasil não se envolve em conflitos bélicos desde a 2º Guerra Mundial e, sem 

considerar esta, fazem mais de 150 anos do ultimo conflito. Este fato torna a percepção 

do povo brasileiro como possuidor de um Estado pacifico e não beligerante. Essa 

orientação pacifica, no entanto, não propicia a negligência sobre a possibilidade do 

surgimento de novos conflitos armados ou de sermos envolvidos por eles. Ainda que 

fosse possível desconsiderar a existência dos conflitos armados, as eclosões de 

cenários hostis ainda seriam uma realidade para se estar preparado. Cabe ressaltar as 
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potencialidades Nacionais, sejam as naturais, industriais ou tecnológicas, podem 

motivar a cobiça internacional e, nesse sentido, é importante a permanente prontidão 

com a finalidade de dissuadir as potenciais ameaças.  

O Ministério da Defesa tem por objetivo responder por estas necessidades, 

esclarecendo e mobilizando a sociedade brasileira em torno de uma estratégia  

nacional de defesa, assegurando, portanto, os interesses e a soberania do Brasil. 

Para cumprir estes objetivos, o Ministério da Defesa reúne um orçamento 

limitado e previamente estipulado pelo Plano Plurianual, previsto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e definido na Lei Orçamentária anual. Apesar de todo planejamento, o 

orçamento deste Ministério, em tempos de crise, é sempre o primeiro a ser 

contingenciado e apesar disso, o orçamento vem acompanhando o crescimento do PIB 

nacional, demonstrando constância, conforme aponta o próprio, na seguinte imagem:  

 

 

Fonte: Ministério da Defesa (2017) 

 

Apesar do valor nominal ter crescido, o valor relativo ao PIB permanece 

constante, revelando que os recursos destinados a área de defesa, não recebe grandes 

aportes financeiros ou investimentos significativos em seu desenvolvimento, mas tão 

somente o necessário para sua manutenção e provavelmente alguns projetos, como 

veremos a seguir ao analisarmos as despesas desses recursos. 
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Para podermos ter uma compreensão geral das despesas realizadas pelo 

Ministério da Defesa, o mesmo exemplifica didaticamente da seguinte forma: 

 

 

Fonte: Ministério da Defesa (2017) 

 

Ao verificar os grupos de despesas realizados pelo Ministério da Defesa, faz-se 

necessário aprofundar o entendimento de seus significados, pois estes grupos se 

repetem em todas as entidades subordinadas, embora subdivididos para facilitar a 

administração. Ao compreender a composição de cada grupo, torna-se facilitado o 

entendimento e a observação da relevância destes gastos na economia brasileira e sua 

sociedade.  

Os gastos do grupo pessoal corresponde a maioria dos recursos despendidos. 

Nesse grupo encontram-se os despesas com a remuneração dos efetivos da ativa, 

reserva, inatividade e pensionistas.  O pessoal da ativa corresponde a quem trabalho 

diariamente nos diversos setores da defesa, incluindo a instrução, preparo, 

administração e operações. Este efetivo compõe a força de trabalho diário da Defesa 

Nacional. Aos reservistas fazem parte todo o efetivo profissional que se encontra fora 

da atividade, mas pode ser reconvocado em caso de necessidade.  

Cabe ressaltar o fato dos militares não se aposentarem, mas irem para a reserva 

remunerada podendo, portanto, serem chamados a prestarem serviços a nação. Sendo 
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assim, não existe previdência social para esta classe, mas sim um sistema de proteção 

social. Este visa o beneficio da família militar em caso de falecimento do militar 

provedor do sustento familiar. Este observação torna-se relevante por ressaltar que o 

efetivo “aposentado” por tempo de serviço, recebe sua remuneração da mesma fonte 

do restante dos militares, ou seja, são computados como gastos com Defesa. 

Os inativos representam todos aqueles militares que após passarem para a 

reserva não poderão mais ser convocados, seja por passarem o tempo previsto em lei 

na reserva, seja por incapacidade física.  

Os pensionistas são todos aqueles da família do militar que recebem algum 

beneficio em razão do falecimento do titular. Os militares pagam por este beneficio 

compulsoriamente e, em caso de falecimento, o seu cônjuge terá direito a uma pensão, 

podendo, na sua ausência, ser direcionado aos filhos menores de 21 ou incapazes de 

prover seu próprio sustento.  

Os gastos com pessoal ainda incluem as despesas com saúde e atendimentos 

médicos. Os efetivos das forças armadas possuem um plano de saúde próprio para 

todos os vinculados, sejam eles da ativa, reserva remunerada, inativa, pensionista ou 

seus dependentes.  

O grupo investimentos corresponde às aquisições de materiais bélicos ou 

estruturais que visam melhorar e modernizar as instituições de defesa nacional. 

Atualmente existem diversos projetos relacionados à modernização dos meios de 

combate, de monitoramento das fronteiras ou de readequação estrutural. Tendo em 

vista ter sido a segunda guerra mundial o ultimo conflito envolvendo o Brasil, grande 

parte da experiência e doutrina utilizada pelas forças armadas remonta a aquela época 

e consequentemente o material empregado. Ao perceber esta situação houve um 

esforço de modernizar todas as estruturas envolvidas na defesa, tanto a doutrina 

quanto o material, refletindo em uma reorganização dos investimentos em defesa e 

uma crescente demanda por tecnologia e seu emprego. Esta atualização das Forças 

Armadas somente encontrou força política para ocorrer recentemente e ainda 

permanece longe de terminar. Sendo assim, parte dos recursos destinados ao grupo de 

investimentos, possuem destinação centralizada em polos de conhecimento ou 
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tecnologia, sendo empregados somente aonde está sendo desenvolvido os meios de 

modernização. 

O grupo de despesas destinado ao custeio representa o valor empregado para o 

funcionamento administrativo das instituições. Como exemplo destas despesas, 

podemos citar a aquisição de materiais de expediente e prestação de serviços ligados 

ao cotidiano, como contratação de internet, água, luz, etc.  

Ao observar os gastos supracitados, podemos concluir que o grupo a apresentar 

maior impacto na transformação econômico e social é o do pessoal, entretanto, o grupo 

de investimentos impacta diretamente na área tecnológica e industrial, produzindo um 

ganho maior no objetivo final de defesa nacional, alem de favorecer o formação de 

empregos indiretos e o grupo de custeio tende a favorecer o comércio dos locais onde 

as instituições possuem sede. Nesse contexto, ressalta-se como valorizado a situação 

de gerador de empregos diretos.  

Ao compreender a forma como as despesas realizadas pelo Ministério da 

Defesa, através das Forças Armadas, são organizadas, poderemos compreender como 

a execução destas pelo Exército Brasileiro impacta na sociedade e posteriormente 

poderemos concluir sobre seu significado. 

 

3.1.2 O orçamento do Exército Brasileiro 

 

Para compreender o emprego dos recursos destinados ao Exército Brasileiro é 

necessário verificar o fluxo percorrido pelos valores até a sua efetiva execução. Nesse 

sentido, os recursos são previstos no PPA e na LOA, divididos em programas 

Temáticos e programas de Gestão, estes subdivido em ações. Portanto, os valores já 

chegam ao Ministério da Defesa com destinação definida e este repassa ao Exército 

Brasileiro centralizadamente ao Comando do Exército. Existe ainda o Fundo do Exército 

ao qual explicaremos posteriormente.   

Os recursos divididos através de Ações são distribuídos aos responsáveis 

setoriais, os quais descentralizam paras as diversas UG. Como exemplo, podemos citar 

a Ação 2000, destinada a Administração da Unidade, sob direção da Diretoria de 
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Gestão Orçamentária (DGO), subordinada a Secretaria de Economia e Finanças (SEF), 

e a Ação 2867, destinada ao Pagamento de Pessoal Ativo Militar das Forças Armadas, 

sob direção do Centro de Pagamento do Exército (CPEx), também subordinado a SEF. 

È possível observar que a Ação tem destinação genérica e tendo em vista a 

necessidade de otimizar a Execução Orçamentária e Financeira, assim como permitir o 

acompanhamento e o controle da realização das despesas, o Exército Brasileiro adotou 

a sistemática de subdividir os recursos de cada ação em Plano Interno (PI).  

A reflexão sobre todos esses procedimentos revela a constante preocupação 

com o correto emprego dos recursos descritos em lei e definidos pelos representantes 

legais do povo. O Exército possui pouca flexibilidade referente a destinação, 

restringindo-se a assessorar o Governo, intermediado pelo Ministério da Defesa, como 

sendo o destinatário e detentor do conhecimento capaz de alcançar os objetivos 

propostos para a Defesa Nacional. Entretanto ao reconhecer a impossibilidade de suprir 

plenamente as Ações para todas as necessidades da Força Terrestre, foi criado o 

Fundo do Exército. 

As diretrizes da DGO organizados nas “Orientações aos Agentes da 

Administração 2016” definem o Fundo do Exército da seguinte forma: 

 

O Fundo do Exército (FEx) foi criado por meio da Lei nº 4.617, de 17 de abril de 
1965, com a finalidade de auxiliar o provimento de recursos financeiros para o 
aparelhamento do Exército e para realizações ou serviços, inclusive programas 
de ensino e de assistência social que se façam necessários, a fim de que o 
Exército possa dar cabal cumprimento às suas missões. O Fundo poderá ser 
empregado como auxílio de dotações orçamentárias insuficientes e, ainda, para 
atender às despesas sem dotações próprias, desde que as mesmas se 
enquadrem na finalidade para a qual foi ele criado. 
Em suma, o Fundo do Exército constitui-se numa reserva estratégica de 
recursos orçamentários e financeiros complementando e/ou suplementando os 
recursos ordinários postos à disposição do Exército. (DGO, 2016, p.66)  

 

A principal peculiaridade deste Fundo encontra-se na origem dos seus recursos. 

Este recebe recursos advindos das seguintes formas:  

-Receitas próprias diretamente arrecadadas, correspondem as receitas geradas 

pelas Unidades Gestoras, no exercícios de suas atividades, a exemplo da exploração 
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econômica de bens, atividades de ensino, meios de hospedagem, taxa de ocupação de 

Próprios Nacionais Residenciais (PNR), etc; 

-Receitas próprias (rendimentos de aplicações financeiras) rendimentos 

provenientes das aplicações financeiras;  

-Receitas vinculadas correspondem as receitas direcionadas ao Fundo do 

Exército onde o recolhimento é realizado ao Tesouro Nacional, como é o exemplo da 

Taxa de Fiscalização de Produtos Controlados 

-Receitas do Tesouro Nacional, são aquelas onde este provê para o reforço de 

ações orçamentárias com dotações insuficientes ou para programas específicos, a 

exemplo dos recursos recebidos para a Copa das Confederações de 2013. 

Quanto a origem das receitas, cabe ressaltar o fato de algumas receitas terem 

parte do seu recurso depositados em conta poupança do POUPEX. Os percentuais 

estão previstos em regulamentos e todo o recurso produzido é recolhido por vias 

oficiais, seja GRU ou descontado em contracheque. A poupança é de fundamental 

importância para as UG pois somente este recurso é de livre disponibilidade, podendo 

ser empregado onde for necessário. Apesar de importante, este recurso é 

extremamente escasso e normalmente é destinado a melhorias e reparos emergenciais, 

pois, por ser recurso de conta administrada diretamente pela UG, não necessita prévia 

autorização ou previsão para seu emprego. 

Ao verificar os processos de receita e reconhecendo que o Exército, como toda 

instituição de Estado, tem suas despesas pautadas pela Lei 8.666, é possível verificar o 

quanto centralizado e planejado são as despesas da instituição. Tal fato consolida-se 

anualmente em um relatório de gestão, onde é apresentada toda destinação dos 

recursos nos macroprojetos. Apesar deste relatório não apresentar as empresas que 

recebem estes recursos, é possível conhecer o quanto é investido em cada área 

econômica. Sendo assim, para elucidar a vinculação da lei as despesas da instituição e 

posteriormente evidenciar o seu significado, podemos verificar a tabela das despesas 

do ano de 2015. 
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Fonte: Relatório de Gestão do Exercício de 2015 

 

O relatoria aponta para a lisura dos pagamentos realizados pela Instituição e seu 

esforço por otimizar as despesas. Este fato propicia um estimulo homogêneo para a 

economia, ao constatar que qualquer empresa habilitada pode concorrer e prosperar no 

fornecimento de materiais e bens. Nesse sentido, para compreender o significado 

destas despesas como fomento econômico, é importante analisar as despesas 

realizadas em ações especificas que, em tese, fomentariam a indústria nacional de 

defesa, e posteriormente analisar a distribuição das despesas de pagamento de 

pessoal. 

Quanto ao fomento indústria, podemos verificar a Ação 156N, sob o titulo de 

“Obtenção de Meios do Exército”, com o objetivo de “Adequar os Meios Operacionais 

do Exército para Assegurar a Capacidade de Defesa Terrestre”. O Relatório de 2015 
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explica que a meta a ser atingida por esta ação é de dotar o Exército Brasileiro com 

meios operacionais que preencham pelo menos 80% do necessário de materiais 

previstos, com produtos de qualidade e desempenho operacional, tudo com a finalidade 

de permitir obter as capacidades previstas na Estratégia Nacional de Defesa para 

cumprir suas obrigações constitucionais. O mesmo relatório aponta para o seguinte 

desenvolvimento da execução das despesas:  

 

Em 2015, apesar de uma dotação da ordem de R$ 185 MILHÕES, foram 

efetivamente liberados para empenho (e empenhados) da ordem de R$ 142 

MILHÕES. Priorizou-se aquisições na Base Industrial de Defesa, facilitando a 

logística e estimulando o desenvolvimento tecnológico autóctone e inovações 

na indústria nacional. Desta forma, assegura-se também mais empregos de alto 

nível na referida BID. Por outro lado, as aquisições no mercado externo 

ocorreram devido à necessidade imediata da recuperação da capacidade 

operacional com alguns MEM não disponíveis. Neste mister, em 2015, teve 

prosseguimento a aquisição ou a modernização de vários materiais de emprego 

militar para Força Terrestre, notadamente, Viaturas Blindadas sobre Lagartas 

como a Viatura Blindada de Transporte de Pessoal (VBTP) M113 BR, a Viatura 

Blindada de Combate - VBC OAP M109 A5 PLUS e a Viatura Blindada de 

Combate - VBC CC LEOPARD 1A5; Viaturas Blindadas sobre Rodas como a 

Viatura Blindada de Transporte de Pessoal – VBTP URUTU, a VBR CASCAVEL 

e a VBTP GUARANI; Embarcações Fluviais de Combate, como a GUARDIAN 

25; Materiais de Engenharia de Combate como Geradores Militares e Veículos 

Terrestres não-Tripulados; Armamento Leve, como o Fuzil 5,56 mm IA2 IMBEL 

e Pistolas 9 mm GC IMBEL; Armamento Pesado, como o Morteiro Médio 81; 

Munições Especiais como o Míssil Antiaéreo Portátil IGLA; Material de 

Comunicações e de Comando e Controle, como o Rádio TPP 1400 da IMBEL, 

Rádio HARRIS e o SARP HORUS FT 100; Material de Intendência como 

Cozinhas de Campanha, Material para Emprego Aeroterrestre (Paraquedas, 

etc.), etc. Além dessas aquisições de materiais, cabe ressaltar ainda recursos 

significativos alocados em apoio às atividades operacionais de preparo e 

emprego da Aviação do Exército (AvEx). (Relatório de Gestão do Exercício. 

2015. p. 82) 
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A simples leitura da citação acima revela o potencial destes gastos em motivar a 

Indústria Nacional e, ao mesmo tempo, aponta para a incapacidade atual de suprir com 

a crescente demanda que, apesar de tímida em relação às reais necessidades, já 

excedem a capacidade Nacional. Existe a preocupação constante com a logística 

necessária para suprir as manutenções constantes dos materiais, sendo privilegiado o 

material nacional como facilitador do processo. Cabe ressaltar a amplitude e 

diversidade dos gastos gerados, de materiais motomecanizados aos de intendência, 

com suas manutenções e peças de reposições.  

Apesar de todo o potencial, o mesmo documento aponta problemas para 

concretizar seus objetivos. Tais óbices refletem proporcionalmente na atividade 

econômica, seja diretamente ou potencialmente. Sendo assim, ressaltamos os 

seguintes fatores intervenientes extraídos do mesmo relatório:  

 

- Atraso na aprovação da LOA/2015. 

- Dotação orçamentária insuficiente (necessidade da ordem de R$ 

1.500.000.000,00 e disponibilidade de apenas da ordem de R$ 140.000.000,00 

para movimentação e empenho). 

- Não-aprovação dos processos licitatórios pela Advocacia-Geral da União 

(AGU). (Relatório de Gestão do Exercício. 2015, p. 83) 

 

As sucessivas crises enfrentadas pelo País e seus consequentes 

contingenciamentos de recursos refletem no baixo investimento em defesa e 

contribuem no sentido de minorar o desenvolvimento industrial dos setores ligados a 

Defesa. Tais fatos evidenciam a incapacidade governamental de compreender a 

relevância estratégica desse setor e ao torna-lo inconstante impede seu crescimento e 

planejamento. Outro ponto a ser ressaltado encontra-se no entendimento da instituição 

de que a falta de recursos e a insuficiência orçamentária impactam em seu objetivo e, 

consequentemente, na sua capacidade de atender as capacidades exigidas pela 

Estratégia Nacional De Defesa. Apesar de não explicitar, o documento reforça o 

entendimento de que suas Forças Armadas, por falta de interesse e investimentos, 
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estão equipadas aquém das suas necessidades para cumprir a missão imposta pela 

sociedade. 

Portanto, o significado do orçamento do Exército, quando verificado seu 

emprego no campo de investimentos, representa desenvolvimento econômico e 

industrial ainda não plenamente aproveitado. Existe nesse campo uma demanda 

crescente que se bem aproveitada e corretamente investida, com aumento de recursos, 

resultaria no aquecimento econômico e desenvolvimento tecnológico. 

Apesar da relevância do campo investimento para a economia nacional, cabe 

ressaltar que a maior parcela dos recursos recebidos são empregados no campo de 

despesas com pessoal. Sendo assim, torna-se necessário analisar o significado destas 

despesas, a começar verificando qual o efetivo disponibilizado como força de trabalho 

para o Exército, ao qual, segundo o Relatório de Gestão de 2015, corresponde a 

seguinte tabela abaixo: 

Fonte: Relatório de Gestão do Exercício 2015. p. 163 
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Ao verificar a tabela acima, é importante observar a existência de diferença entre 

o efetivo autorizado e o existente. Este fato simboliza a escassez de recursos onde 

posteriormente é sinalizada a necessidade de recompletar este déficit com efetivo 

temporário, viabilizando e suprindo a demanda por pessoal, sem aumentar 

significativamente os gastos deste campo.  

O efetivo do Exército esta distribuído em todo o território Nacional, lotados em 

652 unidades militares, compondo assim o quadro anteriormente mencionado. Apesar 

do efetivo reduzido e do valor empregado no pagamento, devido ao fato do mesmo 

orçamento ser destinado aos militares da ativa, inativa, pensionistas, servidores civis e 

anistiados, faltam recursos para melhor remunerar os quadros. A tabela de soldos dos 

militares vem sendo escassamente reajustada, normalmente parcelada e sempre 

abaixo da inflação do período. Apesar do maior desajuste ser observado ao comparar o 

soldo dos diversos postos e graduações aos seu equivalentes em outras carreiras de 

Estado,  podemos verificar a ultima tabela de reajuste a seguir e refletir sobre o seu 

significado: 
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Fonte: Ministério da Defesa, 2015. 

 

Ao verificar a tabela acima e conhecendo a estrutura do Exército Brasileiro é 

necessário ressaltar que este é uma instituição baseada na hierarquia, possuindo uma 

estrutura piramidal, podendo seu efetivo ser dividido em militares de carreira e 

temporários.  

Os Militares de carreira correspondem aos servidores concursados, tendem a 

possuir estabilidade e correspondem a praticamente um terço do efetivo do Exército. 

Ressalto que somente estes podem ocupar os postos mais autos da carreira, sendo o 

posto de capitão para os oficiais e o de 2º Sargento para as praças, os primeiros a 

serem ocupados exclusivamente por estabilizados. As características da profissão 
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impõem uma permanência curta em cada cidade e portanto, muitos dependentes 

sobrevivem exclusivamente da remuneração do militar. Outro ponto a ser ressaltado é a 

forma de ingresso na carreira, ao permitir o ingresso por concurso publico e nacional, 

transforma as características dos indivíduos pertencentes em um extrato social, cultural 

e econômico da sociedade brasileira. Ainda que se possa relatar uma tendência no 

oficialato para as classes economicamente mais favorecidas, esta não se torna regra. 

Os Militares temporários correspondem a maior parcela do efetivo do Exército, 

cerca de dois terços, e são cidadãos incorporados pelo serviço militar obrigatório, nas 

mesmas regiões onde irão servir, acrescidos daqueles que optam por permanecer no 

serviço ativo por tempo superior a 1 ano, tendo seu contrato de trabalho renovado 

anualmente. Esta parcela pode permanecer até 8 anos na atividade e ocupam os 

postos e cargos mais baixos, podendo ser de soldado até 3º Sargento ou de Aspirante 

a Oficial até 1º Tenente. Sendo assim, pode-se observar que enquanto os militares de 

carreira representam um extrato nacional, os temporários refletem regionalmente.  

Portanto, ao analisar os fatores supracitados, podemos concluir que os gastos 

com pessoal significam a geração de empregos diretos e distribuição de renda no 

âmbito nacional e local. Ao contratar, ainda que de forma compulsória pelo serviço 

militar obrigatório, cidadãos de 18 anos, sem formação e experiência, educando e 

transformando em trabalhadores disciplinados, sendo este o primeiro emprego 

daqueles que ingressam, o Exército realiza uma distribuição de renda e transforma a 

sociedade ao propiciar melhores oportunidades para aqueles que incorporam, 

independente da classe social ou origem social, sendo um dos maiores vetores de 

mobilidade social. Entretanto, este assunto será exemplificado posteriormente, 

analisando as relações entre o Exército e a cidade de Rosário do Sul. 
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3.2 A CIDADE DE ROSÁRIO DO SUL – RS  

 

O município de Rosário do Sul é uma cidade do estado do Rio Grande do Sul, 

situada na região da fronteira oeste do estado. Possui limites territoriais com as cidades 

de Alegrete, Cacequi, Dom Pedrito, Santana do Livramento, São Gabriel e Quaraí, 

distando 386 km até a capital.  

Segundo o IBGE, possui a extensão territorial de 4.369,649 m², uma população 

estimada de 40.750 pessoas, tendo a densidade demográfica do ultimo senso (2010) 

de 9,09 hab/Km². Sendo, segundo a própria prefeitura municipal, uma cidade 

praticamente agrícola, com foco no cultivo de arroz, soja, citricultura e eucaliptos. Na 

pecuária, destaca-se a criação de ovinos, bubalinos, equinos e suínos. 

Referente à indústria e comércio, a cidade conta com micro e pequenos 

empresários, com expressividade local. Não há nenhuma indústria ou polo de projeção 

regional ou nacional. Quanto ao comércio, este se resume as atividades relacionadas 

ao consumo necessário à subsistência local, visando atender as demandas do campo e 

da população da cidade, não existindo, no entanto, comércio de grande porte. Tais 

fatos refletem no emprego e na renda da população. Sendo assim, ainda segundo o 

IBGE, o percentual da população com rendimento nominal mensal de até ½ salário 

mínimo é de 33,9% e em 2014 foram registradas 6.384 pessoas na situação de 

ocupado, correspondendo a 15,6% da população local. Tal fato ressalta a existência de 

parcela ociosa da população, possuindo baixa renda, havendo oferta de mão de obra, 

podendo refletir em potencial crescimento, caso houvesse investimento. Outro dado 

importante é o salário médio mensal dos trabalhadores formais de 2,2 salários mínimos 

em 2014 (lembrando que o salário mínimo na época era de R$ 724,00, segundo o guia 

trabalhista).  

Os dados supracitados reforçam o entendimento da cidade de Rosário do sul ser 

agrícola, com grande parte de sua população dependente do campo. Cabe ressaltar a 

existência do 4º Regimento de Carros de Combate, ao qual emprega parte da 

população, não havendo indústria ou empresa com maior quantidade de funcionários, 

fatos e dados a serem explorados posteriormente. 
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Referente ao PIB de Rosário do Sul, segundo o IBGE (2014), foi de 761.758,00 

(x 1000,00 reais), perfazendo uma renda per capita de R$ 18.671,45. Ao comparar este 

dado com as demais cidades do estado do Rio Grande do Sul, Rosário estaria em 377 

de 497.  Ao verificar estes dados, observa-se a pequena produção e as características 

das cidades agrárias ao possuir baixa renda per capita, indicando uma situação de 

precária quanto aos investimentos locais, e centralização dos recursos nos proprietários 

de terras e produtores rurais. 

Para corroborar com o entendimento da baixa expectativa de desenvolvimento 

econômico e social, observa-se o IDH local de 0,669, sendo este menor que a média 

brasileira de 0,754. Portanto podemos considerar a cidade como sendo relativamente 

pobre. 

Referente às percepções próprias de quem mora e trabalha na cidade, pode-se 

afirmar que esta aparenta ter parado no tempo. Grande parcela da população depende 

diretamente do trabalho rural, outra se encontra empregada nos pequenos comércios 

locais. Existem poucas novas empresas, a maioria das existentes pertence a famílias 

tradicionais da cidade, observando-se, portanto, pouca iniciativa empreendedora.  

Para aqueles que procuram moradia, existem poucas opções e as existentes 

estão em péssimas situações de conservação. Nesse sentido, cabe ressaltar a 

inexistência de interesse dos proprietários em reformar ou mesmo limpar antes de 

colocar os imóveis ao aluguel. Tais fatos evidenciam parte da cultura local, onde a 

expectativa dos jovens é sair da cidade em busca de nível superior ou melhores 

oportunidades. As oportunidades locais, sejam econômicas ou sociais, são restritas. 

Relativo as questões educacionais, existe uma faculdade local, com poucos cursos 

disponíveis e apresenta um índice do IDEB, segundo o IBGE, de 3,9. Este dado 

representa uma baixa educação. Nesse sentido, o serviço militar representa uma 

possível solução aos anseios daqueles que buscam mobilidade social.  

Para verificar a relevância do Exército nesta cidade, poderemos observar a 

seguir a história e os fatores econômicos representado pelo 4º Regimento de Carros de 

Combate. 
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3.3 O 4º REGIMENTO DE CARROS DE COMBATE  

 

O 4º Regimento de Carros de Combate (4º RCC) é uma organização militar do 

Exército Brasileiro, cuja denominação histórica é Regimento Passo do Rosário, sediada 

em Rosário do Sul – RS e criado em 19 de abril de 1939.  

Para dissertar sobre este tema, antes é necessário ressaltar que este 

pesquisador é militar e trabalha neste local, obteve autorização do comando de 

Regimento para utilizar os dados apresentados, desde que não comprometessem 

assuntos sigilosos. Nesse sentido, muitos dados aqui apresentados foram obtidos 

diretamente da organização militar em questão e trabalhados de forma a manter o 

caráter restrito de algumas informações, apresentando somente o pertinente ao tema.  

Inicialmente o 4º RCC era dotado das viaturas americanas M41, posteriormente 

possuiu também os carros M60 e o alemão Leopard 1A1. Atualmente o Regimento está 

configurado em um Esquadrão de Comando e Apoio e 4 Esquadrões de Carros de 

Combate, sendo dotado, além das administrativas, de 54 unidades do carro Leopard 

1A5.  

As estruturas do quartel são antigas e boa parte ainda é igual a sua fundação. 

Sendo assim, as reformas fazem parte do cotidiano e muitas adaptações foram 

realizadas desde a criação em 1939. A tecnologia inclusa nos atuais carros de 

combatem exigem estruturas adequadas ao seu armazenamento, meios tecnológicos 

de instrução e simulação e constante manutenção. Demanda bem diferente e superior 

aos antigos carros que ao possuírem baixa tecnologia, e consequentemente baixa 

probabilidade de acerto nos tiros. Estes não necessitavam de grandes recursos em 

manutenção, instrução e pessoal habilitado. Para se ter uma ideia da diferença entre os 

M41 iniciais e os atuais Leopard 1A5, os M41 possuíam sistemas totalmente manuais, 

possuindo somente sistema ótico de pontaria, dificultando o combate noturno, 

entretanto os Leopard 1A5 possuem sistemas eletrônicos de engajamento e tiro, sendo 

possível combater em período noturno com a mesma eficiência e eficácia diurna. 

Referente as instruções, o primeiro demandava poucos meses para habilitar o militar a 
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operar o carro em combate, enquanto atualmente, demora-se praticamente um ano, 

sendo necessário reavaliar anualmente a habilitação dos militares.  

O processo de adequação ainda está em curso, sendo necessário grandes 

investimentos no local. Cabe ressaltar a existência do Campo de Instrução Barão de 

São Borja, vasta área destinada a pratica de exercícios militares na região de Rosário 

do Sul, possuindo corrente de pensamento dentro do Exército que acredita ser 

inevitável a transferência do 4º RCC para o campo de instrução, demandando novas 

instalações e investimentos.  

Para sintetizar e verificar as situações acima relatadas foi realizado uma 

solicitação de informações ao Comando do Regimento, referente aos investimentos 

realizados em 2015, obteve-se a resposta a consulta SIAFI no valor de R$2.961.198,10 

e R$1.099.905,46 via fundo do Exército. Estes valores compreendem todos os gastos 

realizados no ano, sejam em materiais de escritório ou de instrução, compreendendo 

também as contratações de serviços realizadas, melhorias estruturais, pagamento de 

concessionárias, etc. Nestes valores não estão incluídos os gastos com pessoal, 

entretanto é importante para mensurar o quanto é investido nas necessidades desta 

organização militar e o seu potencial econômico. 

Referente aos militares que servem no 4º Regimento de Carros de Combate, são 

previstos um total de 587 militares, sendo 41 oficiais, 143 Subtenentes e Sargentos, 

304 entre Cabos e Soldados com mais de um ano de serviço e 99 do efetivo variável. 

Cabe ressaltar que o efetivo de cabos e soldados são todos oriundos da região e 

podem permanecer no serviço ativo por até 8 anos e ao saírem recebem o valor do seu 

soldo multiplicado pelos anos de serviço que possuírem. 

O efetivo variável corresponde aos cidadãos do sexo masculino que completam 

18 anos no ano, sendo escolhidos após avaliações de saúde e intelectuais, com a 

finalidade de averiguar, ainda que sumariamente, a compatibilidade com o serviço 

militar. Cabe ressaltar que o serviço militar inicial é obrigatório, sendo o voluntariado 

critério meramente classificatório. Apesar de ser obrigatório, boa parcela do efetivo 

incorporado anualmente é voluntário e intencionam permanecer o máximo possível no 

Exército. Este fato reflete a situação econômica e social local, onde não somente os 
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oriundos das classes mais baixas querem servir, mas também os da classe média e 

alta, refletindo a percepção das baixas oportunidades da cidade, tornando o serviço 

militar uma oportunidade de ingressar no mercado de trabalho, obtendo o primeiro 

emprego, e possibilitando uma maior probabilidade de mobilidade social. Internamente, 

estes fatos ocasionam uma boa captação de potencialidades e em contrapartida é 

proporcionado diversas oportunidades de realização de cursos profissionalizantes. No 

processo de seleção, o nível escolar não é eliminatório. 

Para compreender o quanto custa manter o efetivo do 4º RCC e tomando por 

base somente o valor do soldo de 2015, sem os adicionais ou os descontos 

obrigatórios, gastam-se R$ 1.351.597,00 mensais, perfazendo R$ 17.570.761,00 

anuais. Apesar deste valor ser expressivo, não está sendo os inativos e pensionistas 

vinculados, pois estes recebem de acordo com a legislação da data de sua ida para a 

reserva.  

Ao verificar este montante empregado no soldo dos profissionais, cabe ressaltar 

que os oficiais e Sargentos, em quase sua totalidade, são acompanhados de 

dependentes. Este fato significa que os recursos destinados ao efetivo de carreira são 

empregados no custeio de suas famílias, considerando ainda o fato de apenas uma 

pequena parcela dos cônjuges conseguirem trabalhar, simbolizando o gasto quase total 

de seu orçamento na cidade onde moram. Quanto a moradia, existem apenas 22 

residências disponíveis, sendo pouco para o efetivo de oficiais e sargentos. Nesse 

sentido, parte dos recursos estimula e aumenta a demanda por aluguéis, fato comum 

nas cidades pequenas onde possuem quartéis, provocando uma disparidade entre o 

valor dos aluguéis e o valor dos imóveis.  

Neste contexto é possível ingerir sobre a permanência quase total dos recursos 

destinados ao pagamento de pessoal na localidade.  

Sendo assim, a partir dos dados coletados e acima expostos, é necessário 

compara-los para verificar o impacto destes na cidade e posteriormente refletir sobre 

eles relacionados as questões sociais. 
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3.4 O IMPACTO DO 4º REGIMENTO DE CARROS DE COMBATE NA CIDADE DE 

ROSÁRIO DO SUL  

 

Para analisar o impacto do 4º Regimento de Carros de Combate na cidade de 

Rosário do Sul, inicialmente precisaremos verificar qual o percentual do PIB local os 

investimentos neste quartel representam. Conforme anteriormente citado, podemos 

organizar os dados da seguinte forma: 

 

-PIB de Rosário do Sul:  R$ 761.758.000,00 

-Investimentos no 4º RCC: R$ 2.961.198,10  

        R$1.099.905,46 pelo Fundo do Exército 

               R$ 17.570.761,00 em gastos com o pessoal da ativa, 

     Perfazendo um total de R$ 21.631.864,56.  

 

Computando os dados acima, podemos observar que os gastos do 4º Regimento 

de Carros de Combate representam aproximadamente 2,84% do PIB local. Sendo 

assim, torna-se evidente a importância econômica direta do 4º RCC. Nesse sentido, 

cabe ressaltar que a maior parcela agregada da cidade encontra-se na área comercial, 

onde representa a maior influência dos gastos em pessoal. Ressalto ainda que foi 

desconsiderado nesse cálculo os inativos e pensionistas, pois alem de responderem as 

leis de quando passaram a reserva, estes moram nesta cidade por opção e não por 

força do dever, sendo de pouca importância a atual presença do Regimento. A 

presença deste possibilita a divulgação e o incentivo aos jovem em optar pela carreira 

militar, impactando no número futuro de inativos e reservista. Portanto, este percentual 

poderá ser maior e a retirada do Regimento impactará não somente na supressão 

imediata de 2,84% do PIB, como continuará através da diminuição gradual dos inativos 

e pensionistas. 

Ao aprofundar o entendimento dos gastos do 4º RCC, fica evidente a 

impossibilidade atual de todos os gastos em investimentos serem alocados na cidade 

por inexistência estrutural, industrial ou comercial que o suporte e, ao verificar as 
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licitações obrigatoriamente realizadas no âmbito nacional, é notado o gasto 

nacionalmente. Nesse contexto ressalto o fato dos investimentos representarem uma 

parcela diminuta dos gastos apresentados e se não são alocados localmente, 

provavelmente seja devido a erro empresarial, na inobservância da demanda, ou por 

falta de interesse em licitar ou estar em condições de licitar, pois não seria provável que 

um empresário local tivesse custos superiores a algum distante que possivelmente 

incluísse o deslocamento no preço ofertado. Sendo assim, considera-se o valor dos 

investimentos verificados, sejam por efetivos ou sejam por potenciais gastos. 

Quanto aos aspectos sociais, ao apresentar o 4º Regimento como fator de 

mobilidade social, podemos organizar os dados anteriormente apresentados da 

seguinte forma: 

 

-Salário médio mensal dos trabalhadores formais: 2,2 salários mínimos (R$ 

1733,60) 

-Soldo de Cb Engajado: R$ 1794,00 

-Soldo de Sd Engajado: R$ 1491,00 

-Soldo do Cb não Engajado: R$ 702,00 

-Soldo do Sd Recruta: R$ 642,00 

 

Ao verificar os dados supracitados é observado que o soldo dos militares 

engajados aproximam-se da média dos salários dos trabalhadores formais. Cabe 

ressaltar que todos os Cabos e Soldados engajados incorporaram como recrutas e 

permanecem no serviço realizando contratos anuais, condicionados a quantidade de 

vagas disponibilizadas e seu próprio desempenho profissional. Nesse sentido, são 

pessoas que ingressaram com 18 anos, sem formação profissional anterior, obtendo a 

oportunidade de permanecer de acordo com seu próprio empenho e mérito.  

Para os moradores da cidade, o soldo dos militares representam a oportunidade 

de mobilidade social ao propiciar, de acordo com o empenho e mérito pessoal, uma 

remuneração relativamente alta para pessoas sem qualificação profissional. Grande 

parte do efetivo temporário realiza cursos profissionalizantes ou mesmo curso superior 
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na faculdade local e cidades vizinhas. Alem destes fatos, ainda que não realizem 

nenhum curso ou se planejem economicamente, se permanecerem pelo tempo máximo, 

irão receber no momento de sua baixa 8 vezes o seu soldo. Tal fato propicia melhores 

condições para reiniciar a vida e melhorar suas condições sociais.  

Além do enfoque econômico, observa-se que o efetivo de militares engajados 

corresponde a uma parcela significativa da juventude local. Permanecem empregados 

304 militares (locais) entre 19 e 26 anos. Este número é expressivo considerando o 

tamanho da cidade e a inexistência de qualquer empresa local que empregue ao menos 

10% deste efetivo ainda que não fossem nas mesmas condições educacionais. 

Portanto, torna-se irrefutável a importância local do 4º Regimento de Carros de 

Combate, tanto nos campos econômicos quanto sociais. Ao representar 2,84% da 

economia local, o 4º RCC é fonte importante de geração de recursos para o 

desenvolvimento local. Ao mesmo tempo, este Regimento representa oportunidade de 

mobilidade social para uma grande parcela da juventude local que anualmente ingressa 

no serviço ativo. Considerando o fato da expressividade dos gastos em pessoal e ser 

justamente este investimento o motivador da transformação social, é possivel afirmar 

que quanto melhor remunerado forem os militares, maior será a oportunidade de 

mobilidade social oferecida, maior será a distribuição de renda e fomento as economias 

locais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho alcançou seus objetivos propostos ao apresentar dados sobre o 

impacto econômico e social do 4º Regimento de Carros de Combate na cidade de 

Rosário do Sul, evidenciando a sua relevância local. Este pesquisador valeu-se da 

oportunidade de estar servindo nesta organização militar e consequentemente morando 

na cidade para facilitar à obtenção dos dados e sua interpretação a luz da realidade 

observada além do documental. Sendo assim é conclusivo o fomento proporcionado 

pelos investimentos na área de defesa no local e mais expressivo pela presença do 

pessoal militar na região.  

Como medida de parâmetro, chegou-se a conclusão de que em caso de 

necessidade de transferência do 4º RCC para outra cidade, seriam necessários 

investimentos que proporcionassem a restituição de 2,84% do PIB e a geração de 

empregos proporcionais a cerca de 400 pessoas.  

Apesar do sucesso deste trabalho, as reflexões sobre as interações entre os 

gastos em defesa e o desenvolvimento local não foram esgotados. Nesse contexto, ao 

evidenciar a importância destes valores, obtidos pelo presente trabalho, e analisando o 

histórico do desenvolvimento econômico e social da região, fica evidente que o quartel 

é importante, mas não suficiente. Tal questão necessitaria de outro trabalho, pois o 

porquê do constante fomento propiciado pelos recursos do 4º RCC não representarem 

um crescimento populacional e estrutural da cidade, não encontra resposta nas 

atividades econômicas e sociais do quartel, mas necessitaria de um aprofundamento 

maior no campo cultural da região e da localidade. 

Sendo assim, acreditando ter coroado de êxito o presente trabalho, rogo aos 

futuros pesquisadores que aprofundem a presente pesquisa verificando também o 

campo cultural. Tenho a convicção de que ao realizar tal aprofundamento, será possível 

otimizar e proporcionar um maior desenvolvimento econômico e social  no local. Tudo 

baseado nos investimentos nos campos da defesa, possivelmente através da 

orientação e educação econômica, tudo visando uma transformação cultural proativa e 

da eliminação do erro empresarial. 
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